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"A vida econômica deve ser representada por uma 
superposiçM de horizontes humanos, como um entrecho­
que de plarws estabelecidos pews homens e nM como um 
conjunto de deslocamentos de objetos materúLis, tal como 
poderúL ser descrito pela transposiçM à economia de 
uma mecânica ou de uma hidráulica." (F. PERROUX -
Les Macro-Décisions - Economie Apliquée - 1949, 
VII, pág. 341). 

A economia é uma ciência política. É esta, ao mesmo tempo, 
a sua vocação e nova orientação dada às pesquisas econômicas. 
Ainda muito recentemente, os teóricos mais realistas se esforça­
vam para prever o futuro, partindo de dados efetivos fornecidos 
quer pela observação, quer por certas hipóteses simplificadoras. 
Ésse papel de profeta era particularmente ingrato. A projeção 
empírica das regularidades do passado pressupunha a intangibili­
dade das estruturas. Além disso, a evolução histórica salientava 
a natureza incompleta dos dados ou, então, a simplificação exces­
siva inerente a todo sistema de previsão. Diga-se, a bem da 
verdade, que a tarefa era por demais ambiciosa. Seguindo os 
passos de RAGNAR FRISCH (1) e paralelamente a JACOB MAR­
SCHAK (2) e GUY ORCUTT (3), J. TiNBERGEN abre um novo e 
mais eficiente caminho: o dos "Modelos de Decisão". 

(l) R. FRISCH, A Memorandum an Price \\'age Tax Subsidlj Policies -
U. N. Document E/CN. I abril 1949. 

(2) J. MARSCHAK, NEconomic measurement for policy and prediction" em 
Studies in Econometric Method - 1953. 

(3) "Toward Partia1 Redirection of Econometncs" - Rer,;iew oF Economics 
and Statistics. agôsto 1952. 
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Contrastando com as teorias clássicas, segundo as quais se 
conhece o presente, mas o futuro permanece desconhecido, as 
teorias modernas de decisão econômica consideram o objetiyo a 
ser atingido como um dado, atribuindo a qualidade de incógnita 
ao yalor que com'iria estabelecer para os instrumentos disponi­
,-eis, na consecução àêsse objeti\"o. Assim, inverte-se o problema 
e, ao mesmo tempo, torna-se mais preciso e simples. Certas yariá­
,eis históricas e erráticas podem, justificàvelmente, ser considera­
das como constantes, Xas mãos de TINBERGE~ (4) êsse processo 
de raciocínio dá lugar a resultados, de que se pode orgulhar um 
país. 

A politica do comércio exterior, tal como é descrita nos quatro 
substanciosos estudos teóricos (5) do mestre de Rotterdam, não 
é uma fantasia econômica: é precisamente a base do brilhante 
êxito econômico holandês, Arruinados pela guerra, priyados de 
suas colônias, obrigados a enfrentar um rápido aumento demográ­
fico, os Países Baixos, tanto quanto a Alemanha, tornaram-se o 
milagre europeu. O balanço de pagamentos constituiu, durante 
muito tempo, um problema angustiante, mas sempre dominado por 
uma política racional, cujos fins e meios devem ser conhecidos. 
Finalmente, em 1954 5, o balanço de pagamentos tornou·se favo­
rável à Holanda, Seguiu-se então a liberalização das trocas inter­
nacionais retomando os Países Baixos, em pequena escala, a expor­
tação de capitais, característica de antes da guerra (6) . 

A fim de compreender a origem e a evolução da concepção 
holandesa da politica econômica externa, seria necessário salien­
tar as dificuldades da situação original e o desejo permanente de 
liberalismo de uma nação comercial. Os Países Baixos herdaram 
da guerra um aparelho eficaz de contrôles materiais e financeiros. 

(4) Diretor do Dcprtamento Central de Planejamento Holandês. 
(5) Econometrics. ALLE~ and U~'WIS, 1951. 4. a parte, pâgs. 161 c 2.31. 

On rhe Theory of Economic Policy, ~orth HolIand Publishing Co .. 1952. págs. 2I. 
31.42.44 e seguintes. :;5 e seguintes. - Four Alternati,· ... Poliey to rest:>re 
Balance of Payments ('quilibrium. Econometrica. julho 1952. abril 1953 - Cen­
tralisarion and decentra!isatlOn in fconomie poliey, North Holland Publishing Co .. 
1954. 

(6) As taxas dI" juro extremamente baixas incentinram os empréstimos ex-
ternos ::--;0 setor governammtal 160 milhões de guilders foram emprestados à Bél­
gica. ::--;0\'0 empréstimo foi anunciado em março do corrente ano: negociações foram 
entaboladas com a c.E.c.A. (Comunidade Européia do Can'ão e Aço): a Holanda 
pôde reembolsar, antes do vencimento, dois importantes empréstimos concedidos pelos 
Estados Unidos, Finalmente. 10.5 milhões foram emprestados ao Banco Mundial. 
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A necessidade de lutar contra a inflação militou durante muito 
tempo em fa\'or da manutenção de instrumentos econômicos que, 
sob outros aspectos, poderiam ser considerados indesejáveis. Foi 
sómente depois de 1953 que uma orientação mais liberal pôde 
transparecer. A concepção original de uma política econômica 
relativamente autoritária deu lugar a uma concepção mais descen­
tralizada. Daí, uma extensão do horizonte e do interêsse teórico 
da política holandesa. Os primeiros trabalhos do Bureau Central 
de Planificação, sob a direção de TINBERGEN, já eram notáveis 
pelo seu interêsse e eficiência. Os estudos mais recentes não se 
limitam às opções nacionais, mas abrangem, também, o problema 
mundial da integração ou da descentralização econômica. 

Essas simples considerações são fundamentais e pareceu-nos 
que exigiam, um plano de exposição. Xão bastam, porém, como 
introdução ao estudo teórico da política econômica exterior da 
Holanda. É necessário determinar a trama lógica que foi substi­
tuída por um dos sistemas de pensamento mais perfeitos da ciên­
cia contemporânea. 

Para se compreender a realidade é necessário simplificá-la, 
mediante um esquema preciso, geralmente denominado "modêlo", 
quando se apresenta sob forma matemática. É claro que êste 
modêlo compõe-se de fenômenos econômicos variáveis e de relaçõe~ 
entre essas variáveis. Para satisfazer o estadista, TINBERGEN 

distingue entre as variáveis comuns (XI) e os fins colimados (Yk), 

dois tipos de variáveis endógenas que inter-reagem. Por outro 
lado, os instrumentos políticos (ZI) e os dados (u) constituem dois 
tipos de variáveis exógenas que agem sem que para isso sejam 
influenciadas. Dessas variáveis, apenas as primeiras, isto é, as 
endógenas, podem ser controladas. 

Quanto às relações que unem entre si êstes fenômenos devem 
as mesmas ser equivalentes, em número, ao total das variáveis 
endógenas, no caso de ser o sistema perfeitamente determinado, 
isto é, se se quiser medir cada um de seus elementos. A forma 
considerada das relações caracteriza a organização econômica e, 
por conseguinte, tem um caráter qualitativo. Os parâmetros das 
relações refletem a fôrça relativa dos fenômenos e têm natureza 
quantitativa. O conjunto dêstes elementos quantitativos e qualita­
tivos reflete uma estrutura econômica que se caracteriza pela esta­
bilidade durante o período considerado. 
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Esta distinção que acabamos de fazer é o estopim de uma 
inovação essencial. Na perspectiva clássica, a estrutura era consi­
derada como válida por ela mesma e a única escolha que o esta­
dista podia fazer dizia respeito à política quantitativa, isto é, ao 
valor que se deveria atribuir aos parâmetros. Nestas condições 
admitia-se que o nível de bem-estar ao qual aspirava o estadista 
era dado pela função conhecida dos fins (z) realmente objetiva­
dos, Q = f (z). ltstes fins, por sua vez, dependiam dos dados 
econômicos (u) e dos instrumentos disponíveis (y). donde 
z = f (u,y). Como os economistas acreditavam poder conhecer 
o nível ótimo do bem-estar, isto é, a função Q e seu máximo, desde 
que os dados fôssem observados, tornava-se teôricamente possível 
determinar os instrumentos necessários. Isto, porém, nada mais 
era que um sonho, pois é impossível precisar Q (7) de um modo 
adequado. 

Economistas como TINBERGEN resolveram, por conseguinte, 
adotar outra posição frente a êsse problema. Em vez de um 
Q fantasioso estabeleceriam objetivos precisos, tais como o pleno 
emprêgo e o equilíbrio do balanço de pagamentos. E para atingir 
êsses objetivos estudaram, sucessivamente, dois tipos de política. 
Uma, a quantitativa, compreende uma estrutura invariável e um 
único centro de decisão, enquanto que a outra, a qualitativa, impli­
caria numa modificação na forma de relações, isto é, no setor do 
comércio exterior, quer no sentido da descentralização nacional, 
quer no de uma integração regional. Dêsse modo, o progresso da 
análise teórica avança concomitantemente com a evolução da con­
juntura econômica. O plano, tal como nos foi sugerido pela sim­
ples consideração da realidade, associa-se àquele que nos é impôs­
to por u'a marcha abstrata do pensamento. 

I - CONCEPÇÃO ORIGINAL DE UMA POLíTICA 
CENTRALIZADA (8) 

Era relativamente simples o primeiro problema enfrentado 
por TINBERGEN devido ao fato de que uma única autoridade -

i 7') A livre escolha assegurada pelo mecanismo de preços e renda não per-
mite àeterminar o bem-estar máximo que ~ possível atingir. An~logamente. a \ine 
opção política. através do \'oto, não permit~ satisfazer. melhor. os desejos da maioria. 
Vide J. R. BOl:DEVILLE in Rf'L'ue Française de Science Folirique. junho 1954. 

(8) Econometria, AlLE~ and U:-"V,'{:-':, 1951, Parte IV. t; Economic Policy, 
~orth Holland Publisping Co .. 1952. 
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o Estado - concebia e promovia a política holandesa do comércio 
exterior. De um modo geral, pode ser expresso da seguinte ma­
neira. Numa economia determinada, esquematizada por um certo 
número de variáveis econômicas e outras tantas equações estrutu­
rais, em presença de determinado número de objetivos econômicos, 
quantitativamente estabelecidos e igual número de instrumentos 
de política econômica, que valor seria necessário atribuir a êsses 
instrumentos para que os fins pudessem ser atingidos? O Profes­
sor TINBERGEN nos expõe sucessivamente os problemas de ordem 
prática que foi preciso resolver. 

A primeira apresentação dêsses problemas constitui a quarta 
parte de um pequeno e notável volume Economefrics. Seu objetivo 
é avaliar a influência das políticas de salário, de impostos, preços 
e produtividade sôbre o balanço de pagamentos e o volume do 
emprêgo na Holanda. 

TINBERGEN utiliza um modêlo de decisão tão simples quanto 
possível. Os coeficientes que nêle figuram provêm de análises 
estatísticas de regressão, baseados no período entre as duas guer­
ras mundiais. O conjunto permite chegar às seguintes conclusões: 
(I) Uma política de salários não é suficiente para compensar 
o deficit do balanço de pagamentos. Tal política - baseada numa 
redução violenta - se refletiria num aumento do poder de compra 
do grupo não salarial. Anàlogamente, uma redução importante da 
taxa de lucros ocasionaria um aumento do poder aquisitivo da 
classe operária, cujo consumo aumentaria. Num e noutro caso 
haveria uma expansão inevitável das importações. (:2) Seria 
preferível uma política mista, fundamentada na desvalorização; 
ainda assim haveria pouca eficiência, pois o aumento da renda 
mediante desenvolvimento das exportações engendraria em conse­
qüência um aumento de importações. Convém, portanto, limitar 
o consumo doméstico por meio de impostos indiretos e da poupança 
orçamentária. Combinando a utilização dêsses diversos instru­
mentos é possível alcançar um equilíbrio através de medidas mo­
deradas, tais como uma desvalorização de 15% e um aumento de 
270 nos impostos indiretos. 

O conjunto de razões em causa não pode ter descrição verbal, 
pois a interdependência dos fatôres - matemàticamente expressa 
por equações simultâneas - transforma-se num círculo vicioso, 
quando se utiliza a linguagem comum. 
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o modêlo originalmente empregado por TINBERGEN é a com­
binação de duas correntes de pensamento: a teoria da renda desen­
voh-ida por KEYNES, )!ACHLUP e )!EADE; e a teoria de preços 
apresentada por ROBINSON, POLAK e METZLER. TIKBERGEK esta­
belece uma diferença entre dois tipos de produtos: os nacionais, 
vendáwis interna e externamente e os produtos de importação_ 
Dh-iàe a população em dois grupos, o primeiro constituído pelos 
assalariados e, o outro, pelos empresários, os únicos a poupar. 
Já que o modêlo escolhido é um mo dê lo de decisão, pode-se consi­
derar como constante, isto é, dado, um determinado número de 
variáveis históricas, entre as quais figuram o mercado internacio­
nal e seus preços. Doravante, tudo pode ser expresso por meio 
de três equações. 

A primeira corresponde a um mercado doméstico e reflete a 
procura nacional de produtos holandeses. 

A segunda refere-se a um mercado externo e à procura estran­
geira dos mesmos produtos. 

A terceira expressa a oferta, isto é, as condições dos preços. 
A primeira equação resulta da combinação da expressão da 

procura e de uma definição da renda. É uma equação de multi­
plicação um pouco mais complexa do que o costume, dada a exis­
tência de duas classes: os salariados e os não salariados. Pode 
ser representada do modo seguinte: 

(1) 
D 

R=S--+ 
cp 
--, 

: . 
onde: 

R renda nacional 
S renda salarial 
D deficit do balanço de pagamentos 
c elasticidade-preço da procura 
p nível dos preços e 
:- propensão a economisar. 

A segunda equação expressa o balanço de pagamentos em 
função de duas variáveis: o nível da produção (r) e o nível 
dos preços (p) _ As importações, na realidade, são função dessas 
duas variáveis e as exportações dependem apenas de p. Chega-se, 
assim, a (2) 

(2) D = flr + dp 
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A terceira equação determina o nível dos custos em função 
do custo unitário do trabalho (s,), do volume de produção (r) e 
das variações autônomas da margem de lucros ("o). 

(3) p = ",S, + ",r + 1<0, 

onde: 

"1 cota marginal de trabalho. 
'" flexibilidade da oferta. 

TINBERGEN reescreve essas equações em função dos desvios, 
a partir dos valores iniciais. Acrescenta um parâmetro político 
que representa o aumento das despesas governamentais, para che­
gar assim a três novas equações, nas quais figuram sete parâme­
tros medidos estatisticamente. Neste ponto convém acrescentar 
as seguintes observações. Desde a primeira etapa de sua anâlise, 
TINBERGEN frisa que cad;l um dos parâmetros políticos (SI "" Eo) 

pode ser manipulado por vários grupos sociais distintos. Assim, 
s, o custo unitário da mão-de-obra é influenciado pelos sindicatos 
trabalhistas, patrões e govêrno; "o, a margem de lucros, pelos 
empregadores e Eo, aumento das despesas goyernamentais, pelo 
poder executivo e parlamento. A política econômica surge aqui 
como um jôgo estratégico no sentido de VON NEUMANN e MORGEN­
STERN. OS exemplos são numerosos. TINBERGEN, porém, só mais 
tarde se aprofundará nesses problemas, quando da escolha nacio­
nal na hipótese de uma política descentralizada. Primeiramente 
aperfeiçoará sua análise na hipótese de um centro de decisão 
única. 

É necessário lembrar que o estudo do problema do comércio 
exterior holandês, apresentado em 1952, permitiu aos Países 
Baixos resolver as crises de 1949 e 1950. Um noyo modêlo mais 
pormenorizado, se bem que diretamente derivado do precedente, 
foi adaptado às necessidades nacionais. Existem três mercados, 
a saber: o dos produtos holandeses, o das importações e o da 
mão-de-obra. Todos figuram sob a forma de preços, quantidades 
e valores. Os produtos consumidos na Holanda dependem da renda 
de trabalho e de outras rendas nacionais. As exportaçõeó, por sua 
yez, são influenciadas tanto pelos preços mundiais como pelas 
flutuações da renda mundial. A procura de produtos importados 

r 
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é considerada como de natureza puramente técnica devido ao cará­
ter intermediário de tais bens. Estas mesmas considerações esten­
dem-se à procura de mão-de-obra. Chega-se assim à utilização de 
19 relações estruturais das quais 6 são funções de comportamento. 
O número das variáveis ordinárias e dos fins visados dependerá 
do problema estudado. TIKBERGEN considera sucessivamente dois 
tipos. 

O primeiro é relativamente simples. Consiste em explicar 
quais os níveis de câmbio e despesa pública necessários para 
equilibrar o balanço de pagamentos da Holanda, num periodo ele 
pleno emprêgo, e nas condições de 1949. Entretanto, mais com­
plexo é o segundo problema. Consiste em indagar se seria possí­
vel, em 1950, equilibrar o balanço de pagamentos e manter o nível 
real da despesa pública, salários e emprêgo, mediante uma polí­
tica que incidisse sôbre a tributação, os preços, os salários e a 
produtividade do trabalho. Ilustraremos de modo breve o método 
de TINBERGEN servindo-nos dêstes dois exemplos. 

No que diz respeito ao primeiro problema, TINBERGEN chega 
a simplificar seu modêlo, eliminando cinco das variáveis que consi­
dera nulas. Em seguida, acrescenta uma condição limite, deter­
minando que as modificações internas de preços e de salários serão 
proporcionais. Os objetivos fixados são a redução do balanço de 
pagamentos para D = - 470 da renda nacional e uma variação 
nula do volume da produção y = O. Os instrumentos escolhidos 
também são dois: 1.0) a desvalorização identificada às variações 
do custo unitário da mão-de-obra (1') ; 2.°) as modificações intro­
duzidas na despesa pública (,0)' 

No princípio apresentava-se da seguinte maneira o modêlo: 
dois instrumentos, ou sejam, ]' e Eo; dois objetivos (variáveis 
endógenas estratégicas) e dezoito variáveis endógenas comuns, 
num total, portanto, de vinte variáveis endógenas; dezenove 
relações estruturais e uma condição limite. As seis relações de 
comportamento têm parámetros medidos estatisticamente. Em seu 
aspecto simplificado o modêlo se apresenta de forma quase idên­
tica ao do estudo publicado no livro Econometrics. 

A primeira equação é a seguinte: 

(1) '1Y + D -:- "p = '31' + '0 
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Sendo: 

'o = componente autônomo das despesas nacionais 
Y volume de produção 
p = nível dos preços 
D = deficit do balanço de pagamentos 
l' = custo unitário de trabalho por produto. 

Esta é uma espécie de equação de multiplicação em que a 
renda nacional, decomposta em y e p, é função do deficit do 
balanço de pagamentos e dos elementos autônomos das despesas 
nacionais O' e Eo) • 

A segunda equação será: 

(2) - fIY + D - bp = O 

Sendo: 

fI = cota de importação marginal líquida. 

f1= 
1-:T3 

expressão onde :T3 representa a cota de 
importação marginal. 

Esta equação explica o deficit do balanço de pagamentos em 
função da produção e dos preços p (exportação). 

A terceira equação se escreve: 

(3) - :T2y + p = :TIl' + :T. 

Na qual: 

:t, cota marginal de trabalho 
"2 flexibilidade da oferta 
"o margem de lucros. 

Esta é a equação de oferta dos produtos nacionais, idêntica 
à que figura no volume Econometrics. 

(4) p = i.l' é a relação que exprime que os salá­
rios devem variar proporcionalmen­
te aos preços. 

Do ponto de vista matemático, torna-se possível caracterizar 
o sistema simplificado de equações, dizendo que a matriz original 
dos parâmetros foi condensada a fim de fazer desaparecer grande 
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número de lacunas, conservando-se, entretanto, uma significação 
simples para cada um dos elementos. 

Do ponto de vista operacional, as quatro expressões prece­
dentes indicam a interdependência das políticas econômicas, Em 
outras pala nas, o valor dos instrumentos políticos depende de 
todos os objetivos fixados e não pode ser considerado separada­
mente; além disso os instrumentos políticos devem variar de acôr­
do com os dados, Segundo as condições que prevaleciam em 1949, 
as soluções do sistema acima de quatro equações seriam as 
seguintes: 

p = 0,076 
/' = 0,11 

Eo = -0,04 

"o = - 0,04 

baixa interna de 7,67c, 
desvalorização de 11 7c, 
diminuição nas despesas públicas de 4 7c 

do valor da renda nacional. 
diminuição nos lucros de -1 7c do valor da 

renda nacional. 

Em outras palm'ras, teria sido suficiente uma desvalorização 
de 117c, para assegurar o equilíbrio do balanço de pagamentos 
se a despesa pública f .. tivesse sido reduzida (47c) para permitir 
as exportações neces:.>árias. A isto se seguiria um decréscimo de 
7,6CC nos preços internos e uma dimin:.<ição dos lucros equivalente 
a 4'C do valor da renda nacional. 

O segundo exemplo de polítíca econômica apresentado por 
TiKBERGEX diz respeito à seguil,te situação: em fins de 1950 o 
deficit do balanço de pagamentos era ainda considerável; julga­
va-se, porém, que bastaria um prazo de dois anos para eliminá-lo, 
isto é, até o término das atividades do Plano ~Iarshall (9), 
Os debates referiam-se aos seguintes pontos, 

Seria possível alcançar ésse objetivo mediante uma políti,a 
de impostos que incidisse sôbre os salários, os preços e a produti­
"idade do trabalho, sem ferir o bem-estar nacional, isto é, o ní\"el 
de emprêgo, de salários reais e o ritmo dos gastos governamen­
tais? Xa realidade, 0;< dois primeiros objetivos eram exigidos pelos 
sindicatos e o último era indispensável, em vista do esfôrço de 
industrialização e defesa nacional, Seriam êstes objetivos compa­
tíwis com o equilíbrio do balanço de pagamentos? 

Dessa forma elevava-se a quatro o número de objetivos \"isa­
dos, Xa equação, D representa o equilíbrio do balanço de paga-

191 European Rt:co\"cry Plan (E.R.P.). 
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li' 
mentos; x, a produção consumida internamente; a, o nível de 
emprêgo; IR, a taxa de salário real. Correlativamente eram qua­
tro os instrumentos políticos sendo T, a taxa de impôsto indireto; 
I, a taxa de salários; "o, a margem de lucro, e finalmente h, a 
produtividade do trabalho. 

l\I uito embora o equacionamento seja mais complexo, êle é 
análogo ao do exemplo precedente. Deve-se acentuar, porém, que 
a forma simplificada a que se chega, faz figurar h, I e :t em três 
equações simultâneas. É, portanto, impossível encontrar uma solu­
ção para o problema em aprêço mediante uma simples lógica 
verbal, sendo indispensável o emprêgo da matemática. Não ha­
vendo qualquer modificação nos dados referentes às economias de 
outros países, as soluções serão as seguintes: 

A produtividade deve aumentar de 47c. 
A margem de lucro deve diminuir de 137'0, diminuição 

essa que corresponde a 57'0 do valor da renda nacional. 
Os salários nominais e os preços deverão diminuir de 5 %. 
Os impostos indiretos deverão aumentar num valor equi­

valente a 2;' da renda nacional. 

Deve-se salientar ainda, inicialmente, que o número de 
equações estruturais é igual ao número de variáveis end6genas. 
Quando se substitui, a título de incógnitas, os quatro objetivos 
visados pelos quatro instrumentos políticos, o problema torna-se 
perfeitamente determinado. Frisamos de passagem que êste fato 
mostra por que o número de instrumentos deve ser igual ao 
número de objetivos. Assim somos levados a examinar certas 
dificuldades encontradas na aplicação do método. 

Dificuldades Encontradas e Eficiência Política 

No primeiro exemplo descrito eram dois os objetivos estabe­
lecidos, isto é, uma diminuição do deficit do balanço de pagamen­
tos, D = - 0,04 e um volume inalterado da produção y = O. 
Eram também dois os instrumentos políticos visados, 1', custo 
do trabalho por unidade de produto (desvalorização) e Eo, modi­
ficação da despesa pública. No segundo exemplo, tanto os objeti­
vos como os instrumentos são em número de quatro. A priori, 
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porém, não há razão alguma para que prevaleça sempre esta 
igualdade. 

Suponhamos, primeiramente, haver um instrumento a mais 
do que objetivos definidos. Do ponto de Yista do político a situa­
ção é excelente, pois apresenta-se uma infinidade de soluções. 
Pode-se escolher Iínemente o valor de um dos meios de ação e 
dêste deduzir o valor dos outros, ou então, o que vem a ser o mes­
mo, pode-se substituir um meio por outro em certas proporções 
definidas. Assim sendo, no primeiro exemplo escolhido, se elimi­
narmos um dos objetivos visando apenas o equilíbrio do balanço 
de pagamentos, sem nos ocuparmos da questão do pleno emprêgo, 
teremos diante de nós um vasto campo onde fazer a nossa escolha. 
Torna-se possível equilibrar o balanço de pagamentos em nh'eis 
de atiYidade mais ou menos elevados. O equilíbrio pode ser obtido 
quer durante um período de desemprêgo mais ou menos longo, 
quer durante um período de plena atividade. Surge, pois, como 
objetivo parcial, desprovido, por si só, de valor suficiente. Entre 
a infinita variedade de soluções possíveis devemos encontrar uma 
que nos proporcione o bem-estar ótimo. A vantagem do método 
do Professor TINBERGEN consiste na substituição momentánea 
dêsse delicado problema pela determinação de um objetivo suple­
mentar simples, que no caso é o pleno emprêgo (y = O) . 

Outra extensão interessante do exemplo precedente resulta­
ria da introdução de novos instrumentos, sob forma de diversos 
impostos. Foi isto que TINBERGEN previu no estudo apresentado 
em Econometrics. Ver-se-á, entáo, que um aumento de 15'0 do 
impôsto geral sôbre o volume de negócios ou sôbre os lucros 

L 
industriais e comerciais (10) de --- 5'0 ou o aumento do seguro 

l-L 
social (11) de JiL, acarreta em cada caso, indiferentemente, uma 
redução de 1" na procura total. Todos êsses instrumentos, por 
conseguinte, são equivalentes aos outros. 

De um modo geral, há grande interêsse em utilizar um número 
elevado de instrumentos políticos apesar das críticas feitas à com­
plexidade da ação governamental. Com efeito, pode-se distribuir 
as pressões ou, se se prefere, a austeridade, de um modo mais 

(10) L corresponde ao aumento do montante de sal.irios: pOr conseguinte. 
o acréscimo dos lucros será l-L. 

(11) Pago sóbre um montante dO! salário L. 
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justo entre os dh'ersos grupos sociais; tal distribuição será tam­
bém mais eficaz, pois sendo menores as variações serão também 
menores as tendências de evasão. O equilíbrio do balanço de paga­
mentos através de um único instrumento econômico exige modifi­
cações muito mais violentas do que o emprêgo de variações simul­
tâneas da taxa de salários, da margem de lucro e da tributação 
indireta. 

Persiste, porém, uma grave dificuldade - que diz respeito 
às condições limites - que deve ser considerada tanto pelo eco­
nomista como pelo político. Não basta encontrar os valores dese­
jáveis dos parâmetros políticos; é necessário também que êstes 
sejam adequados sob os pontos de vista físico, social e político. 
Em caso contrário, será essencial um pouco mais de modéstia e 
abandono de certos fins previamente considerados. Suponhamos 
que, no primeiro exemplo, seja impossh'el reduzir os salários 
(I' = O). Esta condição limite é violada pela nossa solução 
I' = - 0,11, isto é, uma desvalorização de 117c que reduz, propor­
cionalmente, o custo da mão-de-obra. Se considerarmos que o 
objetivo primordial é D= 0,04, redução do desequilíbrio exterior, 
teremos que abandonar o objetivo y = O, isto é, a manutenção do 
nível de pleno emprêgo, considerado agora como secundário. 

As soluções são as seguintes: 

Variação da produção 

)fargem de lucro 

Variações da despesa pública 

y =-0,09. 

:To = 0,01\ 

Todos os coeficien­
tes expressos rela­
tivamente à renda 

Eo = - 0,05l nacional. 

E evidente que a estabilídade dos salários só poderia ser 
obtida à custa de um nível apreciável de desemprêgo e que a 
diminuição da despesa pública deveria ser maior do que anterior­
mente. Caso tal compressão fôsse politicamente impossível, não 
teria o problema uma solução aceitável. 

Em conclusão, a exposição da concepção holandesa de uma 
política centralizada de comércio exterior deve levar em conta a 
sua eficiência, porquanto esta constitui, na realidade, a prova de 
fogo de tôda política econômica. O problema está em indagar se 
as taxas de salário, juro e câmbio constituem instrumentos efi­
cientes para associar o equilíbrio das trocas externas com o 
desenvolvimento da economia nacional. 
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Em princípio, a noção de eficiência é por natureza quanti­
tath'a, pois deve medir as relações entre os efeitos obtidos e o 
esfôrço realizado. K o caso mais simples, onde só existe um instru­
mento político (z) e um objetivo visado (y) a eficiência é simples-

dy 
mente --o Transparece, porém, uma certa ambiguidade quando 

dz 
se manifesta a interdependência da política. O problema pode 
ser enunciado de duas maneiras, uma tradicional, outra de 
acôrdo com o método moderno dos modelos de decisão. 

A primeira considera que os objetivos visados (y, k) são 
função dos valores (z, I) dos instrumentos políticos. O conceito 

dyk 
de eficiência política é então --- no qual atribui-se a todos 

dzl 
os instrumentos políticos, com exceção de z, um valor constante. 

Ao contrário, no domínio dos modelos de decisão, os valores 
dos instrumentos (z, I) são considerados como função dos objeti­
vos (y, k). Supõe-se que todos os objetivos, menos um, são 

I 
constantes. Assim temos ---- que representa u'a medida da 

dzldyk 
eficiência, diferente da primeira. Não estamos mais em presença 
das mesmas funções. 

Retomemos o exemplo do modêlo simples examinado de início. 
Havíamos obtido as duas equações: 

(1) 'IY + D = ('3 - ,,i.)1' + 'o 
(2) - lly ..j.. D = bi./', 

nas quais substituiu-se p por i.l' (equação (4) da página 15). 

Keste caso os objetivos são D, ou seja o deficit do balanço 
de pagamentos e y o nível de produtividade. Por outro lado o 
custo unitário da mão·de-obra, I' e 'o, despesa gO\'ernamental autô­
noma, são os instrumentos. 

Xestas duas equações é possível substituir os coeficientes 
fll E::!. E3, i.1! e õ pelos seus valores, depois de resolvê-las, quer 
em relação a y e D, isto é, os objetivos, quer em relação a I' e 'o, 
isto é, os meios. No primeiro caso, podemos calcular a eficiência 
no sentido clássico, e no segundo, no sentido moderno. Consta­
ta-se que os resultados obtidos diferem consideràvelmente. 
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Conceito 
clássico 

8yk 

8z1 

Conceito de 
decis.io 

1 

('571/ ayk 

custo da mão­
dt-obra 

D 
I deficir do ba­
lanço de paga-j 

mentos) 

0.10 

0.37 

Eficiência de 

em rel.!ção a 

y 

(\'olumc da 
produção) 

- 0.61 

-0.83 

D 1 

(ddi,i. do b'"11 
, lanço do paga-

I mi.'nto) 

0.77 

1.04 

fll dCSp':Sl pu­

blica 

y 

(\"olurne da 
podução) 

1.74 

6.70 

A diferença mais acentuada surge na última coluna. ~o con­
ceito clássico, um acréscimo de uma unidade na despesa pública, 
para um "irei de salários constante e o deficit yariáyel nas tran­
sações com o exterior, implica num aumento de 1,74 na produção. 
Entretanto, segundo o conceito de decisão, a fim de se obter um 
acréscimo de 6,70 na produção, para 11m mesmo deficit do balanço 
de pagamentos, e diferente nível de preços e salários basta acres­
centar uma unidade à despesa pública" 

Verifica-se logo que tôda a diferença entre os dois conceitos 
reside nas frases sublinhadas nos períodos acima. A primeira apre­
senta o multiplicador de uma economia aberta, em que uma parte 
das despesas suplementares se perde sob a forma de acréscimo 
do deficit exterior. A segunda corresponde, ao contrário, ao multi­
plicador de uma economia fechada, em que graças a uma redução 
de preços e de salários o deficit permanece constante, não se pro­
duzindo fuga alguma" Existe, então, uma eficiência bem maior do) 
coeficiente de multiplicação, ou seja, 6,7 em vez de 1,74. 

É assim que TI~BERGEN salienta, uma vez mais, a influência do 
ponto de vista político sôbre o estudo econômico, mesmo no caso 
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mais simples onde êste último se relaciona ao problema quantita­
tivo de decisão governamental emanando de uma autoridade única, 
Entretanto, desde essa primeira fase teórica, justificada pelas con­
dições históricas que prevaleciam logo depois da guerra, indica 
as dificuldades e a orientação do estudo de uma politica julgada 
e promo\'ida, por centros de decisão múltiplos e descentralizados, 

II - TEORIA DE 1.':l1A POLíTICA DESCEXTRALIZADA 
DE Co:\lÉRCIO EXTERIOR (12) 

Os estudos precedentes admitiam tàcitamente que a politica 
econômica era o re.sultado de um único centro de decisão. Xa '"er­
dade, os centros de decisão politica são múltiplos e apresenta-se 
u problema de comparar as \'antagens e desvantagens de decisões 
mais ou menos descentralizadas. 

A descentralização do comércio exterior, aliás, pode-se apre­
sentar com dois aspectos diferentes: um nacional e outro inter­
nacional. Dentro do pais, existem dh'ersos centros de ação polí­
tica, Além do govêrno, que por si mesmo já é múltiplo, encontra­
n10S um Banco Central, os sindicatos e os diversos grupos econômi­
cos ol'ganizados, Em que medida e em que ocasiões pode-se favo­
recer a independência dêstes? Xo campo das relações exteriores, 
cdda país é um centro autônomo de decisões, Deve-se, então, esco­
lher entre o respeito a um nacionalismo por vêzes exacerbado e a 
integração dos países dentro de um campo económíco mais amplo, 

Esta escolha entre o campo nacional e o internacional não 
pode mais se situar corno urna simples comparação dos resultados 
ootidos em função dos meios empregados, A partir de um deter­
minado ponto, êste método não é mais \'álido, A utilização dos 
meios depende por demais das preferências coletivas, quando 
visam provocar u'a modificação na organização econômica, 
TINBERGEN utilizará, doravante, indicadores de utilidade e esta­
belecerá um elo entre os modelos de decisão e a economia do 
bem-estar, 

Dividimos o estudo, por conseguinte, em duas etapas, Em 
primeiro lugar, quais são, do ponto de vista quantitath'o, as conse-

(12) Centrali~c;:tio., and Decentralisarion in Economic Polio}, :-';orth Holland 
Publishing Co. 1954. 
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qüências duma descentralização em vista da política do comércio 
exterior e, em segundo lugar, qual a escolha a ser feita, do ponto 
de vista qualitativo, entre duas formas alternativas de organiza­
ção econômica. 

Estudo Quantitatit·o de uma Descentralização 
do Comércio Exterior 

TINBERGEN começa por avaliar as conseqüências- de uma polí­
tica descentralizada que se caracteriza por uma pluralidade de 
centros de decisão. Cada um dêles possui o seu objetivo e os seus 
meios próprios. Essa situação é, em grande parte, a de uma 
concorrência oligopolística, que é, aliás, muito pouco conhecida. 
Apresenta-se, então, a política econômica como sendo um jôgo no 
qual os protagonistas perseguem objetivos que coincidem apenas 
parcialmente (13). ~ão se de\'e, porém, guardar qualquer ilusão, 
pois a teoria dos jogos é uma teoria micro-econômica. A teoria 
das decisões políticas, como nos demonstrou PERROUX, cabalmente, 
é uma teoria macro-econômica. 

A fim de simplificar a análise das decisões descentralizadas 
TINBERGE!'I distingue entre as relações objetivas e as subjetivas, 
sendo que estas últimas representam a ação das autoridades ou 
dos grupos organizados em contraste com o comportamento das 
massas inorgânicas. As decisões dêsses centros políticos determi­
nam os instrumentos colocados sob seu contrôle. Pode tratar-se 
tanto da fixação de um preço por um grupo monopolístico (sindi­
cato ou Banco Central) como da determinação governamental do 
nível da despesa pública. Opõe-se a estas decisões o comportamen­
to passivo das grandes massas, o qual pode ser descrito por 
equações objeth'as análogas às relações técnicas e equações contá­
beis ou de definição. Assim, as equações globais de comporta­
mento passivo poderão ser consideradas como uma soma ponde­
rada de relações individuais: é o problema clássico de agregação. 
Ao contrário, as equações de decisão ou, se quiserem, de compor­
tamento ativo, fluem de agregações "orgânicas", cujo estudo é, 
ainda, rudimentar (14). 

(13) A teoria dos jogos quer fornecer um instrumento de análise da con-
corrência imperfeita diante da qual fracassou a teoria clássica. 

(14) Cf. F. PERROUX, "Les macro·décisions". Economie Appliquée, t. 11, 
1949. n.O 2. abril-junho. 
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A diferenciação de TINBERGEN evoca a descrição de um mer­
cado oligopolístico. K este caso, as equações de procura e de equi­
líbrio são objetivas; em oposição, as equações de oferta são subje­
tivas e de comportamento ativo. Dependem estas últimas, aliás, 
de determinadas hipóteses feitas por um dos centros de decisão, 
sôbre o comportamento dos outros centros. Podem, além disso, 
fundamentar-se em certas estratégias que incluem até mesmo a 
camol/flage. Surge assim o problema da conformidade ou da 
não-conformidade das hipóteses particulares com o comporta­
mento real. 

TINBERGEN aplica esta análise aos problemas políticos do 
comércio exterior. Reteremos dois exemplos, dos quais um, espe­
cialmente simples, será situado no plano nacional e outro, mais 
complexo, interessará à política de comércio mundial. 

Política Sacional de Comércio EJ'!er;or 

Suponhamos que existam apenas dois centros de decisão no 
que se refere ao problema aqui descrito: de um lado o govêrno 
e, de outro, os sindicatos trabalhistas. O primeiro tem por obje· 
tivo o equilíbrio do balanço de pagamentos (D) e como instru­
mento político a despesa governamental (Eo). Os sindicatos pro­
curam atingir um determinado nível de salário real (lP.) e têm 
por instrumento a taxa nominal dos salários (I). É possível 
utilizar o modêlo muito simples que apresentamos na primeira 
parte dêste estudo. 

Seja P o nível dos preços, I a taxa nominal de salário, D o 
deficit do balanço de pagamentos. Eo as despesas governamentais. 
Obtém-se, então, eliminando y mediante a equação 3 na página 15: 

P - :rll 
(1) '1 D + E::?P '31 . <o T 

:r2 

P -:rI 
(2) -~ T D - dp O 

:12 

Onde: fI! E2' E3, :111 :1;!, ~l e Õ são constantes estruturais e 
tôdas as variáveis são medidas como desvios em relação ao estado 
inicial. 
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A primeira equação é a de KEYNES, do multiplicador, que 
resume a formação da renda e as despesas internas do país. 
A equação dois pode ser considerada como uma definição do 
deficit do balanço de pagamentos. Graças à introdução da noção 
da taxa real de salários IR podemos substituir esta expressão por p 
mediante a relação 

/I'=l-p 

onde a variação de salário real é igual à flutuação da taxa nomi­
nal dos salários menos a variação dos preços. 

Encontramo-nos, por conseguinte, diante de um sistema de 
duas equações do tipo clássico contendo duas variáveis objetivo 
(r" y,) e duas variáveis instrumento (z" z,) . 

(3) 

(4) 

onde as variáveis objetivas são y, = D 
Y2 == lR 

e as variáveis instrumentos são z, O 
z, = I 

Os coeficientes estruturais podem ser avaliados em função 
da experiência adquirida e de certas alternativas mantidas. 

A política seguida por cada um dos centros de decisão consiste 
em determinar o valor do instrumento disponível num nivel que 
lhe permita atingir um objetivo determinado. No caso em aprêço, 
êste objetivo para o govêrno é o equilíbrio do balanço de paga­
mentos (D = O) e para os salariados a estabilidade da taxa 
de salário real (IR = O) . Em virtude das equações números 3 e 4, 
o valor dos instrumentos permite deduzir os valores dos objetivos 
visados. Estas equações são, aliás, objetivas, ao contrário daque­
las subjetivas (equações de comportamento ativo ou de "macro­
decisão") que demonstram como os instrumentos foram esco­
lhidos. 

As equações de comportamento ativo podem ser de diversos 
tipos. Aqui podemos considerar apenas o caso simples que TINBER­

GEN denomina de situação de conformidade, isto é, uma situação 
em que os centros de decisão escolhem o valor dos instrumentos 
na base das equações objetivas que, se presume, devam conhecer. 
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Além disso TINBERGEN estabelece a hipótese de que cada 
centro escolha o seu instrumento, na suposição de que o outro cen­
tro de decisão não modificará os seus. 

Cada vez que o govêrno procura modificar sua despesa 'o 
supõe que a taxa de salários I - arma dos sindicatos - vai 
permanecer constante, constituindo um dado. Modifica, então, o 
seu próprio objetivo. cujo valor atingido era Do e que procura 
levar a D" O conjunto das duas equações determina o montante 
a que deve atingir a despesa pública fO, e o valor do salário real 
IR que é, aliás, o fim objetivado pelo outro centro de decisão. 
Graças à hipótese da conformidade, afastamos tôda a divergência 
possh"el entre o valor almejado D, e o valor real obtido no mo­
mento de ação. Assim, pois, a decisão tomada pelo Estado poderá 
ser seguida de uma decisão tomada no segundo centro político, 
no nosso exemplo, os sindicatos. Esta decisão consiste em deter" 
minar, tendo em vista a despesa pública f", um novo valor do 
instrumento político representado pela taxa nominal de salários 
que permita alcançar como objetivo um nível real de salários 1"­
Dêsse modo, as decisões se sucedem de parte a parte. Tais alter­
nativas podem ou nâo resultar em equilíbrio. A fim de que êsse 
equilíbrio seja alcançado tornar-se-ia necessário que os dois obje­
tivos D, e IR sejam atingidos simultáneamente. Dêste modo, não 
ha\"eria diferença entre os resultados de uma política centralizada 
e a descentralizada. Êste caso, porém, é excepcional. Ê isto que 
TINBERGEN acentua quando utiliza um modêlo mais complexo, 
relativo à política internacional do comércio exterior. 

Politica /),ternacional de Comércio Exterior 

TINBERGEN considera um conj unto de dez países de tamanho 
e comportamento semelhante; em outras palavras, tem em mente 
a economia européia. Os centros de decisão são os governos: os 
diversos países são representados por um conjunto de seis 
variáveis. 

h 1 h' volume de bens fornecidos por um país h a um 
segundo país h' 

x' produção total do país h 

p' preço dos produtos do país h 
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Dh deficit do balanço de pagamentos do país h 

Xho procura autônoma do país h (independente da 
renda real) 

pho a parte autônoma do nível de preços ph (taxa de 
câmbio) . 

Compõe-se o modêlo de duas equações de definição concer­
nentes a xh, a produção total e Dh, o deficit externo; há duas 
equações de procura determinando h,h' e h,h, isto é, a procura 
externa e a procura interna. Finalmente, há uma equação de 
oferta determinando o preço de ph. TINBERGEN resolve estas 
equações em função dos objetivos a serem atingidos, isto é, a pro­
dução total Xh e o deficit do balanço de pagamentos Dh. Segue, 
então, o caminho esboçado por ClIEADE, para quem a política fi­
nanceira e a política cambial representam instrumentos de ação, 
sendo o pleno emprêgo e o equilíbrio do comércio exterior os obje­
tivos políticos a alcançar. 

Supondo que a elasticidade-preço das importações seja - 2 
e que a cota de importações do país em foco relath'amente ao 
conj unto da importação dos dez países seja de 0,02 e, ainda que 
a propensão marginal da despesa no exterior é igual a 0,7, TIXBER­

GEN estabelece o seguinte sistema de equações: 

(1) Xh = 3,7 x"o + 4,7 x"" - 7,5 (p"o _ ph",,) 

(2) dDh = 2,5 (dp"o - dph",,) + 0,7 (dx"" - dxh",,) 

em que h" significa a média de todos os países estrangeiros em 
relação a h. 

Estas equações objetivas podem ser utilizadas para descrever, 
quer uma política cujos objetivos são dados na forma de um 
valor fixo, quer uma política flexível. Consideremos o primeiro 
caso. O conjunto de equações número dois tem forçosamente uma 
soma nula, pois o sistema é fechado (:Sh dDh = O). Uma destas 
equações é pois dependente e resulta do conjunto das outras. 
A fim de determinar o sistema basta acrescentar uma equação 
que indique, por exemplo, o nível dos preços num dos países em 
aprêço. Nestas condições, se considerarmos o conjunto das produ­
ções (dh) e as variações no deficit do balanço de pagamentos 
(dDh) COmo sendo os objetivos, as equações determinarão o "alor 
dos instrumentos pollticos. Isto, entretanto, na suposição de que 
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os efeitos dos instrumentos em aprêço estão em conformidade com 
o que supõem os diyersos goyernos, Se esta hipótese de conformi­
dade for abandonada, ou se os seus objetivos forem flexíveis, 
com'ém também introduzir equações subjetivas, ou em outras 
palavras, relações de decisão, 

TIXBERGEN supõe que estas junções de decisão - lineares -
têm por base o desejo de um máximo de utilidade nacional, Uma 
função linear, porém, não tem máximos comuns, O problema só 
poderá, portanto, ser resolvido quando os instrumentos políticos 
esti,'erem sujeitos a condições limites, 

Tôdas estas considerações são extremamente teóricas, Toda­
,'ia, permitem determinar as conseqüências de uma política des­
centralizada e o caráter estável ou instável dos equilíbrios obtidos, 
Xos casos de objetivos pré-estabelecidos é necessário levar em 
conta a diferença que surge entre o valor desejado e o valor 
realmente atingido, Tal diferenciação é naturalmente impossíyel 
no caso de objetivos flexíveis, As situações de equilíbrio que 
podem ser calculadas serão estáveis ou instáveis segundo a dinã­
mica do sistema, Se consideramos o sistema como uma série de 
decisões sucessivas, a estabilidade significará a convergência das 
séries de valores das diversas ,-ariáveis, podendo-se calcular as 
condições de tal convergência, Descrevendo-se, assim, as conse­
qüências de uma política descentralizada, verificamos surgir um 
outro problema: como comparar e escolher duas políticas de estru­
tura diferente, 

Escolha entre Política de Centralização ou de Descentralização 
do Comércio Exterior 

A escolha entre dois tipos de política, uma centralizada e 
outra descentralizada, fundamenta-se na introdução de novas ins­
tituições, em outras palavras, modificação na forma das equações 
estruturais, TINBERGEN acentua, aliás com razão, que a compara­
ção das formas alternati,'as de organização econômica constitui 
a razão de ser e o problema por excelência da economia política, 
É esta, sem dúvida, uma tarefa essencialmente delicada, mas as 
dificuldades técnicas infelizmente servem muito freqüentemente 
para desculpar as preferências afetivas dos partidários do t'olu­
mus mutari. 
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No caso em aprêço, o único método possível é a comparação 
das posições de equilíbrio antes e depois das modificações visadas. 
Não há entre elas relação sistemática. Por conseguinte é com'e­
niente em primeiro lugar apreciar, separadamente, todos os ins­
trumentos adequados e os resultados que permitem alcançar. 
Segue-se a escolha de melhor política em face de um critério 
previamente estabelecido. No caso de uma política descentrali­
zada a determinação do critério é da maior importância. ::\em 
todos os centros de decisão julgam o bem-estar da mesma maneira, 
pois não têm as mesmas "funções de utilidade", conseqüente­
mente, nenhum poderia a pri01-i ser escolhido como critério 
natural. TINBERGEN analisa sucessivamente estas duas fases da 
escolha ao considerar os problemas apresentados pela política de 
comércio exterior. 

Comparação dos Instrumentos e Determinação de sua 
Eficiência 

O economista deseja saber se certos instrumentos políticos 
serão mais ou menos utilizados. Se a organização política evolui 
da centralização à descentralização, tudo dependerá do modo pelo 
qual os centros de decisão julgam a utilização de qualquer instru­
mento político. O bem-estar de um grupo não é considerado apenas 
em função de objetivos alcançados, mas, também, em função dos 
meios que se deverão empregar para alcançá-los. Alguns poderão 
ser julgados mais ou menos aceitáveis - e de modo diverso -
pelos diferentes grupos. São estas as noções que TINBERGEN 

sistematiza. 
Num estado centralizado o problema consiste em maximizar 

a função de utilidade social (w) que depende, não só de um obje­
tivo variável (y), mas, também, dos instrumentos (z). Tere­
mos assim: 

w(y,z) =W(Y, ...... Yj,Z, ...... Z.) 

:-.!um estado ou espaço econômico descentralizado (como por 
exemplo a Europa) existe um determinado número H de centros 
de decisão, cada um dos quais possui uma tabela de valores ou 
funções de utilidade que lhes são particulares 1D. e que depende­
rão do conjunto de objetivos escolhidos e dos meios disponíveis 
para alcançá-los. O conjunto de objetivos y', aliás, é funcional-
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mente associado aos instrumentos Zh'. A tabela de valores 1('h pode­
rá, por conseguinte, de início exprimir-se unicamente em função 
dêstes instrumentos (Zh'), nacionais ou estrangeiros. Há, tam­
bém, influências direta e indireta dos instrumentos políticos sôbre 
a tabela de valores H"'. 

Para maior precisão TrXBERGEN distingue quatro categorias 
de instrumentos políticos, conforme a influência que exercem sôbre 
a função de utilidade de um centro de decisão h qualquer. Serão 
êles convergentes ou divergentes segundo as modificaçôes que in­
troduzem na função li'" nacional sejam de mesmo sinal ou sinal 
contrário às modificações efetuadas nas funções /Cio' estrangeiras. 
Serão neutros se não afetarem as funções de outros centros, e 
mistos se as afetarem de maneira divergente. 

Pode-se exemplificar de forma bem simples. Tr:\BERGEN exa­
mina (15) o caso de lima economia internacional composta de dez 
paises que dispõem de dois instrumentos políticos, dos quais um 
é a procura autônoma (xh,,) independente da renda real e o outro 
o componente autônomo do nível de preços (pb,,), isto é, a taxa 
de câmbio. Êstes dois instrumentos são empregados para atingir 
dois objetivos; um fixo, ou seja, o equilíbrio da balança de paga­
mentos e o outro flexível, isto é, o máximo bem-estar w", conce­
bido como função direta do volume da produção xb e inverso do 
instrumento que representa a procura autônoma Xbo. 

(1) wh == axb _ axho 

é o custo unitário da utilização do instrumento escolhido. Deve, 
por conseguinte, ser precedido pelo sinal menos (-). Dado o 
equilíbrio do balanço de pagamentos, há uma relação entre os 
dois instrumentos que são a procura autônoma Xhu e a taxa de 
câmbio pho, o que deixa apenas um único grau de liberdade ao 
modêlo econômico considerado. 

Pode-se então calcular o volume da produção em função de 
uma única variável: a procura autônoma. TINBERGEN chega então 
a uma segunda equação, em face do valor dos coeficientes indica­
dos na página 27. 

onde h" signífica a média dos países estrangeiros. 

(15) Retomamos aqui o modêlo indicado na página 26. 
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A comparação das conseqüências de uma política centralizada 
e de outra descentralizada torna-se, então, teõricamente simples. 

Uma política descentralizada tende a maximizar u·h • 

Sabemos que a equação (l) w h - a Xh - a Xho. 

Substituindo x" pelo seu valor dado na equação (2), teremos: 

wh a (5,8 X'\I + 2,6 xh"() - ú Xhu 

x\J (a 5,8 - o) -7- 2,6 xh"o 

Tudo dependerá de saber se o custo de utilização do instru­
rr,ento político a, é superior ou não a 5,8 a. Em caso afirmativo, 
a procura autônoma não será utilizada e a despesa pública fica 
limitada a um estrito mínimo. Em caso negativo, a procura autô­
noma será levada ao seu valor máximo que corresponde ao pleno 
emprêgo. O ponto crítico 5,8 a corresponde a uma estimativa da 
procura autônoma Xho sôbre a produção nacional xb, igual ao mul­
tiplicador nacional 5,8. 

Uma política centralizada que, no nosso caso, \"em a ser aquela 
que depende de uma única autoridade internacional, não pod~ 
chegar aos mesmos resultados. A autoridade máxima seria condu. 
zida suponhamo-lo, por uma função ,,. constituída do somatório de 
tôdas as funções nacionais ,ch • 

mediante a qual chegamos a: 

w = 8,7 a E x h' o - (J E x h' o 

Aqui o valor crítico de a, custo de emprêgo do instrumento 
político, é função de uma relação entre as despesas autônomas x"o 
e o volume da produção x' que agora é de 8,7 e não mais de 5,8. 
Corresponde, na r~lidade, ao multiplicador internacional e não 
ao multiplicador dos diversos países h. A probabilidade da adoção 
de tal política é, por conseguinte, maior na hipótese de uma inte­
gração econômica do que no caso da descentralização. Isto porque 
os instrumentos adotados são de natureza convergente e os têrmos 
Xho e Xh" o de mesmo sinal. A conclusão inversa teria sido verda­
deira caso os têrmos tivessem sinal contrário e os instrumentos 
fôssem divergentes. 
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Escolha de uma Política ótima 

~ão basta estudar as conseqüências de um aumento do grau 
de descentralização de uma política econômica. Deve-se julgar 
êsses resultados com um critério do valor funcional de uma 
escala n que pode perfeitamente ser diverso das funções nacio­
nais de utilidade wh ou mesmo de U', critério da alta autoridade 
internacional. Seria cômodo, porém, simplificar o problema, fazen­
do do economista um tecnocrata, supondo que seu critério seria 
o da alta autoridade internacional. 

Há também outra hipótese, plausível e necessana. As esca­
las de valor da alta autoridade central e os dos diversos Estados 
são da mesma natureza. Não resta dúvida que o campo de ação 
da primeira é muito maior do que o dêstes últimos, mas seu 
critério dependerá igualmente de objetivos propostos e dos meios 
disponíveis para alcançá-los. 

~o domínio destas hipóteses, TINBERGEN, considerando que a 
política ótima é função da natureza dos instrumentos políticos, 
conclui: (1) Deve-se atender à descentralização na presença dos 
meios neutros, isto é. instrumentos que não afetam as funções de 
utilidade dos outros centros de decisão. Uma modificação da dis­
tribuição da renda dentro dos diversos Estados seria um exemplo. 
Com efeito, a descentralização de nenhum modo modificaria o 
mecanismo de determinação dos valores dos instrumentos conside­
rados. Reduz-se seu pêso, mediante uma atenuação da carga admi­
nistrativa, sem que os objetivos colimados sejam influencia­
dos. (2) Inversamente, no caso de instrumentos convergentes, 
dew-se adotar a centralização. O exemplo escolhido, isto é, uma 
economia formada de dez nações idênticas, ilustrava o fato de que 
a procura autônoma de cada um dêstes países tendia, então, a 
ser mais utilizada, devido ao fato de que a descentralização provo­
ca perdas consideráveis, em decorrência da influência indireta 
dos instrumentos estrangeiros sôbre a função de utilidade do país 
em aprêço (16). Finalmente, (3) no caso de instrumentos diver­
gentes, a política de centralização é preferível, mas subestima o 
\'alor de instrumentos prejudiciais, tais como a corrida de desva-

(16) A influência direta é o custo social da utilização d~ um determinado 
instrumento político. 
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lorização, em épocas de inflação ou de depressões generalizadas. 
Outro exemplo é ilustrado pela eliminação das barreiras alfan­
degárias e das cotas internas de uma região econômica. Ê o que 
TIXBERGEX denomina de centralização negatiya. 

Indubitáyelmente, as medidas de centralização positiyas e ne­
gatiyas são interligadas. ~ão pode hayer uma integração com­
pleta apenas porque existe uma união alfandegária. Ê necessário 
ainda que as políticas anti-inflacionistas ou anti-deflacionistas 
sejam também centralizadas. Na prática, o problema da centrali­
zação é dificultado pela diferenciação de critérios entre os diver­
sos países. As funções ou quadros!c h não serão semelhantes. 
Disto resulta que a escala de valores n' da autoridade central 
será em sí diferente e que não há razão alguma para identificá-lo 
com o f! do economista. A solução seria sem dúdda a sugerida 
por TINBERGEX: a elaboração por um economista da escala de 
valores da autoridade central. Tomemos o exemplo da Europa 
ocidental e de sua eventual integração. Os países nórdicos dão 
grande importância ao fenômeno do pleno emprêgo y" dando, 
porém, menor importância ao custo das despesas públicas z,. 
O critÉrio oposto é adotado pelos países mediterrâneos. O eco­
nomista poderâ considerar esta diferença, atribuindo aOs yh, de 
alguns países coeficientes mais forte que outros, chegando assim 
a um quadro de valores globais revisados, em que também foram 
consideradas as divergências de temperamento e preferência. 
É desnecessário acrescentar que estamos no domínio do arbitrário 
e que a precisão aparente dos coeficientes é muito enganadora. 

Terminando a anâlise da contribuição do professor TINBER­
GEN ao estudo teórico de uma política de comércio exterior, não 
seria fora de propósito inferir uma lição prática e salientar a 
posição da ciência econômica e do economista dentro da máquina 
governamental. Em nossos dias, cada autoridade se julga eco­
nomista e cada economista se imagina no papel de administrador. 
É que não há política efetiva que seja fruto tão sômente da imagi­
nação de um sábio ou de um estadista. Ela pressupõe o emprêgo 
de certos meios. Não basta saber quais foram os métodos de 
raciocínio, é preciso conhecer, também, a organização de trabalho 
e os instrumentos de sua influência. 
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É significatiyo ~aber como TINBERGEN concebeu o organismo 
que põe em execução seu instrumento de estudo. O Departamento 
Central de Planejamento (lí) compreende trés divisões. 

A primeira trata do modêlo econômico. Suas seções, por sua 
'·ez, ocupam-se de um grupo de equações fundamentais. Seus espe­
cialistas são responsáveis pela medida dos parâmetros, pela obser­
vação das variáveis e pelo melhoramento das relações estruturais. 
Preparam os relatórios a serem submetidos aos ~Iinistérios no 
campo de sua especialidade. Uma das seções, por exemplo, trata 
do problema do balanço de pagamentos e da previsão a curto prazo 
das exportações. Além disso, a diyisão emprega um economista 
categorizado e um restrito estado-maior que se dedica, essencial­
mente, ao modélo de conjunto. 

A segunda divisão não é horizontal, mas wrtical, especializa­
da nos ramos industrial ou técnico. Inclui uma seção geral que 
elabora um modêlo de insumo-provento, em colaboração com o 
Departamento Central de Estatística. 

Finalmente uma terceira diYisão trata, entre outros, dos pro­
blemas de longo período, tanto no que se refere à Holanda, como 
aos países que mantêm com ela intercâmbio comercial de especial 
importância. Esta divisão trabalha com um modélo de crescimen­
to assaz aprimorado e se ocupa também da revisão dos parâme­
tros da modêlo de curto período. 

Se do ponto de vista da ciéncia econômica o Departamento 
Central de Planejamento parece modelar, do ponto de vista da 
ciência política pode parecer um pouco à margem do poder exe­
cutivo. Sua influéncia só se faz sentir através da atuação do seu 
diretor, que assiste às reuniões econômicas semanais do ::\Iinis­
tério. Além disso, é vice-presidente do Banco de Emissão e perso­
nalidade popular que inspira confiança aos sindicatos. 

Voltemos, porém, a considerações menos concretas. A obra 
de TIKBERGEK acentua duas características importantes da teoria 
econômica que, infelizmente, são esquecidas com muita freqüên­
cia. A primeira é a necessidade de um inodêlo geral, de pleno 
equilíbrio, a fim de assegurar a fundamentação de uma política 
econômica, em lugar dessas improvisações ad hoc que, com 
exceção dos Países Baixos, caracterizam os planos econômicos da 
maioria dos países capitalistas. A segunda é o dilema em que se 

(17) Central Plan Bureau. 
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encontra o economista quando deve apreciar problemas de bem­
estar e guiar o político na escolha de uma solução que não é 
apenas quantitativa. É por esta razão que o Estado autoritário 
apresenta problemas mais fáceis de serem resolvidos do que uma 
economia descentralizada. Os processos de raciocínio de TIXBER­

GEN indicam, por isso mesmo, um novo caminho que nos permite 
apreciar vantagens e inconvenientes de pontos de vista diver­
gentes. 

Seu método salienta a grande vantagem dos modelos coletivos, 
- TINBERGEN os denomina de modelos tipo, - adaptáveis a diver­
sos problemas e desenvolvíveis em função das necessidades do 
estadista. Na realidade, os modelos de política externa são gerais 
e especialmente pormenorizados em função dos problemas consi­
eerados; deixam deliberadamente obscuras as relações de impor­
táncia relativamente secundária. A superioridade política de tal 
método sôbre o dos modelos de interdependência micro-econômica, 
demasiadamente detalhados em certos aspectos e inteiramente 
mudos em outros, parece-nos, a priori, considerável. Entre­
tanto, sOmente uma comparação direta com os modelos interna­
cionais e inter-regionais de LEoNTIEFF permitiria evidenciá-la. 

SUMMARY 

The success of the Dutch foreign economic policy is linked 
toith Professor TINBERGEN'S theoretical thinking and the 1Vork 
of the Central Plan Bureau. The Netherlands are Ulmre Ihat Eco­
n<Jmics is a Political Science. 

In the immediate aftermath of the tmr ,dth a central govern­
ment using numerous codrol stJstems, modern decision models 
could consider the aims (íll/' employmelll, balance of payments 
equilibrium) as girell and the va1ues Df econolnic instrument, 
as unknrncn. Thus il became unnecessary to sei up social ,ceifare 
funclions explicilely. The central govern ment slated lhe largels 
and the economist sho",ed the best ,eay lo reach Ihem. 

With lhe relurll lo more freedom and a deeelllmlised eco­
nomic policy it became necessary to estimate the collective prefer­
ences of numerous decision centers. A simple comparison between 
the consequences of a more ar less centralised polilical structure, 
national as n'ell as international, became insufficient. The use of 
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",ays and mcans INrc too close/y linked I/'ith dilfereat col/ective 
opiilioils. TlI'iBERGE" uses in this case utility indicators and build 
rt bridge bet/Ceen dccision models and lcelfare econOlmes. 

Lc s/lccés de la politiqllc e.rterieure hol/andais,. cst Ué aUl' 
it/ldcs théoi'iques du Professezu' TINBERGEN ef au.-c traraux du 
Central Plan Burcau. Les Pays Bas out Bit reconnaitre que l'eco­
ilomie itait une seieilce politique. 

Dans I'immédiat aprés gllerre, en présence d'un ponvoir 
CEntralisé, disposa"t de eontrôles rwmbreux, ces théories moder­
iles de la décision économiquc ont pu considérer comnze donnés 
les b/lts à atteindre (plein emploi, equilibre de la balance des 
paiements) cf comme inconnues les raleur qu'il conrenait de fixe r 
aux instruments disponibles pour aftendre ces buts. Il était ainsi 
inutile de rel/d)'e e.epUcite des fonctions de bien étre. Un ponvoi)' 
,mique disposait; /'économiste indiquait les voies les meillenres. 

Le retou)' à pl1ls de liberté et à uI/e décentraUsation éeonomi­
que imposait de tenir compte des préferences de centres de déci­
siol/s multiples et rle ne pas se contenteI' de comparer les consé­
quences de structures politiques différentes SUl' le plan national 
ou international. En effet l'utilisation des mt>yens est trop direete­
ment liée allx ]l)'éférences col/eetives diverses. TINBERGEN fait 
alors appel à des indicatellrs d'uti/ité et jette UII pont entre les 
modéles de décision et l'eeonomie de bien étre. 


